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1- INTRODUÇÃO

A burocracia é um pilar fundamental da administração pública, desempenhando

funções vitais na governança, implementação de políticas públicas e prestação de serviços

dentro das organizações governamentais. Como afirmado por Max Weber (1978), a

burocracia é considerada a maneira racionalmente eficiente de exercer controle sobre uma

organização complexa. É a forma de organização que se baseia na autoridade racional-legal,

caracterizada por regras formais e impessoais, hierarquia clara de autoridade e divisão de

trabalho especializada. Entretanto, é rotineiramente vista como um sistema de ineficiência e

obstáculo (“red tape”) que impede a governança e gera, com frequência, frustrações para o

cidadão e funcionários da administração pública. É comum confundir indevidamente o termo

"burocracia" com "red tape" (Hall, 1963) ou “burocratização”, pois as ineficiências são

disfunções do modelo burocrático ideal proposto por Weber, e não características deste.

No modelo ideal weberiano, a burocracia permite às organizações manter estabilidade,

ordem e previsibilidade. No entanto, pode degenerar-se em disfunções burocráticas, que

surgem quando as regras e procedimentos destinados a aumentar a eficiência e a racionalidade

na organização acabam gerando efeitos contraproducentes, como rigidez excessiva e

resistência à mudança (Merton, 1968). Estas disfunções foram descritas por Merton como

“consequências não intencionais de regras racionalizadas, que podem levar à rigidez,

ineficiência e à perda da autonomia e criatividade individuais" (Merton, 1940, p. 565).

Com o avanço da tecnologia da informação, a era digital da burocracia estatal

começou a ganhar espaço gradualmente nas últimas décadas do século XX. Tarefas

administrativas e processos burocráticos passaram a ser executados via computadores,

aumentando a eficiência na prestação de serviços públicos (Castells, 2002). As

transformações mais significativas surgiram a partir dos anos 2000 com a internet, quando os

governos passaram a disponibilizar os primeiros serviços ao cidadão por meio de portais

online (Kim, Andersen, & Lee, 2022). A expansão do uso de tecnologia de informação

tornou-se condição sem a qual o governo não atinge mais seus objetivos de melhoria na

eficiência, gestão de dados e informações, tomada de decisões baseadas em evidências,

transparência e participação cidadã (Gil-Garcia, Dawes, & Pardo, 2018). Hoje, os desafios

governamentais são ainda maiores e exigem ferramentas igualmente mais avançadas para

auxiliar no planejamento, execução e controle de suas políticas e órgãos (Janowski, 2015).

Nesse sentido, a inteligência artificial (IA) tem surgido como uma ferramenta

transformadora em vários setores, revolucionando o modo como vivemos, trabalhamos e



interagimos em sociedade. Esta tecnologia envolve o desenvolvimento de sistemas de

computador capazes de executar tarefas que normalmente requerem inteligência humana,

como resolução de problemas, aprendizado, tomada de decisões e reconhecimento de padrões

(Russell & Norvig, 2016). No âmbito da administração pública e da burocracia, as IA’s

possuem grande potencial para simplificar processos, auxiliar na tomada de decisão e

aprimorar a entrega de serviços públicos. A integração da tecnologia de IA dentro da

perspectiva burocrática oferece uma promissora oportunidade para abordar os desafios e

disfunções e transformar o modo atual da administração pública (Newman, Mintrom, &

O’Neill, 2022).

Porém, a integração desta tecnologia na esfera da administração pública e da

burocracia traz algumas preocupações e desafios. Considerações éticas, como algoritmos

enviesados, proteção da privacidade e accountability precisam ser cuidadosamente tratados de

forma a garantir processos de tomada de decisão que sejam transparentes e justificáveis

(Halachmi & Greiling, 2013).

Como há um crescente interesse e financiamento na incorporação da IA no serviço

público (Newman et al., 2022), ao mesmo tempo que é uma tecnologia ainda em fase inicial

com implicações não totalmente compreendidas (Sienkiewicz-Małyjurek, 2023), é

fundamental compreender o que está sendo discutido sobre o tema. Diante desse contexto,

este trabalho tem como objetivo investigar de que forma a tecnologia da IA interage com o

modelo burocrático ideal proposto por Weber, principalmente em relação às falhas

burocráticas. Para tanto, utilizar-se-á a teoria dos sistemas de cibernética, proposta por Pérez

López (1991), como um prisma analítico para entender essa interação, facilitando a

compreensão de como sistemas livres (humanos) e sistemas ultra estáveis (IA) coexistem e

influenciam a dinâmica organizacional em vista de uma burocracia ideal. Para desenvolver

uma análise ética da interação IA e Burocracia, será utilizado das correntes éticas

predominantes, pois é preciso observar o impacto da interação não apenas em termos de

eficiência operacional, mas também sob a ótica moral.

Em suma, busca-se, sob a perspectiva teórica, a exploração de como a IA pode

contribuir para o alcance do modelo burocrático ideal, garantindo que tais avanços não se

façam às custas de valores éticos primordiais, como respeito à dignidade humana.

Portanto, a pesquisa proposta se posiciona na confluência entre ética, teoria

organizacional e tecnologia, com o intuito de responder à seguinte questão: "De que forma a

Inteligência Artificial pode contribuir para o alcance do modelo burocrático ideal Weberiano,



principalmente na mitigação das falhas burocráticas (red tape), e quais dilemas éticos - ou

disfunções - podem emergir desta interação.

Objetivo Geral: Analisar de que forma a Inteligência Artificial pode contribuir para o

alcance de um modelo burocrático ideal Weberiano, principalmente na mitigação das falhas

burocráticas (red tape), e quais dilemas éticos podem emergir dessa interação. Utiliza-se a

teoria do tipo ideal Weberiano de burocracia e a teoria dos sistemas de cibernética de Pérez

López. A argumentação e resultados serão abordados sob a ótica da Ética das Virtudes.

Objetivos Específicos:Mapear as principais falhas burocráticas (red tape), destacando

as causas, consequências, os desafios impostos ao desempenho operacional e as respectivas

possíveis soluções ou abordagens oferecidas pelas ferramentas de IA. Explorar, a partir da

teoria dos sistemas de cibernética de Perez Lopez, o conceito e os princípios da inteligência

artificial como sistema ultra estável, examinando suas capacidades, limitações e o potencial

para interagir com processos burocráticos. Refletindo também sobre a interação entre sistemas

livres e livres-livremente-adaptáveis (organizações burocráticas e humanos) e sistemas ultra

estáveis (IA), visando elaborar nessa perspectiva uma interpretação de como as pessoas

podem entender a integração da IA em seus processos burocráticos. Identificar e analisar os

dilemas éticos - e possíveis externalidades negativas - emergentes da integração da IA em

processos burocráticos a partir da Ética das Virtudes. Por fim, contribuir para o debate

acadêmico sobre como as organizações podem aprender e se adaptar à integração da IA em

seus processos burocráticos, identificando estratégias que permitam a mitigação de falhas

burocráticas e possibilitando para as pessoas envolvidas uma linha de interpretação sobre o

papel - e limite - dessas ferramentas no plano operacional e ético.

A proposta de pesquisa está intimamente alinhada com a linha de pesquisa em Ética e

Tecnologia nas Organizações, integrando-se aos esforços do grupo de pesquisa em explorar as

implicações éticas, sociais e organizacionais da tecnologia. Ao abordar como a IA pode

transformar a burocracia de maneiras que respeitem os valores éticos e promovam o

bem-estar humano. Particularmente a motivação para desenvolver esta pesquisa deriva do

interesse em compreender, na perspectiva ética, como tecnologias disruptivas interagem na

sociedade e na cultura. Em suma, esta pesquisa representa um passo para o avanço do

conhecimento na interseção de tecnologia, ética e burocracia.



2- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR

Inicialmente observa-se que o estado atual da discussão sobre Burocracia,

Administração Pública e IA é incipiente (Oliveira, Bertoncini, 2023). Atualmente a discussão

destes temas está direcionada principalmente à regulamentação da IA, sendo a discussão das

consequências éticas ainda sem muito espaço e força, o que é naturalmente esperado para uma

ferramenta que ainda está em fase de implementação. É neste contexto que o presente

trabalho se propõe debruçar, buscando fundamentar a discussão e sistematizar um referencial

teórico que possibilite uma perspectiva para analisar os fenômenos que serão os próximos

desafios para as organizações que interagirem com essas tecnologias disruptivas. Para isto,

portanto, deve-se apresentar e aprofundar os princípios da burocracia, IA e teoria dos sistemas

e cibernética de Pérez López, sob a ótica da Ética das Virtudes.

O modelo burocrático de estrutura organizacional esteve presente nas organizações

militares, religiosas e políticas da Europa desde o século XVI, entretanto, foi formalizado e

sistematizado no século XX pelo sociólogo Max Weber. Para Weber (1978), a burocracia é

uma forma eficiente de organização que visa alcançar racionalidade e previsibilidade nas

atividades administrativas, bem como é uma forma de dominação legítima baseada em regras

e procedimentos claros.

Weber (1978) identificou e propôs as características que visam garantir eficiência,

previsibilidade, estabilidade, imparcialidade e neutralidade nas organizações. Foi na obra

“Economia e Sociedade” que descreveu as seis características a partir das quais o modelo

burocrático toma sua forma ideal, sendo elas: (1) Hierarquia: a burocracia possui uma

estrutura hierárquica com uma cadeia de comando clara, em que cada nível de autoridade

supervisiona os níveis inferiores; (2) Divisão de trabalho: as tarefas são distribuídas de acordo

com a especialização, em que cada membro da organização possui funções específicas e

especializadas; (3) Regras e regulamentos: a burocracia opera com base em regras e

regulamentos escritos, estabelecendo um conjunto de procedimentos e diretrizes claras para

orientar o comportamento dos membros da organização; (4) Impessoalidade: as decisões e

ações da burocracia são baseadas em critérios objetivos e impessoais, independentemente das

preferências pessoais dos indivíduos envolvidos; (5) Carreira baseada em mérito: a seleção e

promoção de funcionários são feitas com base em suas habilidades e méritos, seguindo

critérios objetivos de competência; (6) Formalidade: a burocracia opera de maneira formal,

com registros e documentos oficiais que registram as atividades e decisões tomadas.



As seis características que compõem o tipo burocrático ideal resultam em uma

estrutura organizacional ordenada, previsível e confiável, permitindo o controle efetivo sobre

as atividades e o alcance dos objetivos organizacionais. Embora Weber (1978) reconheça as

desvantagens potenciais da burocracia, como rigidez e falta de flexibilidade, ele considera que

seus aspectos positivos superam as limitações, tornando-a a forma mais eficiente de

organização e controle nas sociedades modernas.

Apesar do modelo weberiano oferecer uma forma de as organizações manterem a

previsibilidade, estabilidade e ordem, seus resultados podem se transformar em disfunções

burocráticas (red tape). As disfunções são o resultado de regras e procedimentos destinados a

aumentar a eficiência e a racionalidade da organização, mas que acabam produzindo

resultados ruins, as quais são, segundo (Merton 1968): (1) Maior Internalização das Regras e

Exagerado Apego aos Regulamentos; (2) Excesso de Formalismo e de Papelório; (3)

Resistência a Mudanças; (4) Despersonalização do Relacionamento; (5) Categorização como

Base do Processo Decisorial; (6) Superconformidade à Rotina e Procedimentos; (7) Exibição

de Sinais de Autoridade e (8) Dificuldade no Atendimento a Clientes e Conflitos com o

Público.

O sistema burocrático idealizado por Max Weber é considerado um dos pilares da

administração pública moderna. Embora tenha sido adaptado ao longo do tempo, seus

princípios continuam presentes nas estruturas administrativas de várias organizações

governamentais do mundo. Esses princípios foram incorporados nas estruturas administrativas

e nos procedimentos de muitos países (Bullock, Huang & Kim, 2022). No entanto, o debate

sobre a burocracia está retornando de forma renovada visto que a automação computadorizada

incorporada ao setor público trouxe novas expectativas de eliminar muitos dos elementos da

administração considerados perdulários ou obstrutivos (Newman et al., 2022). Ainda assim,

ao mesmo tempo que o constante avanço tecnológico aparece como oportunidade de redução

destas disfunções, ele pode exigir adaptações na forma como a administração pública opera

(Vogl, Seidelin, Ganesh, & Bright, 2020).

Os avanços tecnológicos têm um poderoso impacto na administração pública, embora

sejam abordados indiretamente na maior parte dos casos. Essa tendência, no entanto, está

mudando. Um dos principais motivos pelos quais os estudiosos da administração pública

começaram a prestar mais atenção às questões tecnológicas é que tanto os líderes

administrativos quanto os meios acadêmicos reavaliaram as prioridades dos sistemas de TI

para transações e dados on-line, tendo em vista aceleração das mudanças na digitalização na

sociedade civil (Dunleavy & Evans, 2019).



Os debates da última década idealizaram os Estados virtuais, que agora estão se

transformando em governos de plataforma. A era da internet está possibilitando que as bases

de dados desenvolvidas nas funções e serviços governamentais dos anos 1980’s e 1990’s se

conectem e integrem para alcançar a sinergia das informações (Kim et. al, 2022). Nesse

sentido, a IA é uma das tecnologias que, à medida que progride, tem oferecido aplicações

potenciais na administração pública (Bullock, 2019).

Os benefícios potenciais da IA no contexto burocrático são multifacetados. Aplicações

como processamento de linguagem natural (chatbots) e machine learning têm a capacidade de

automatizar tarefas administrativas, aprimorar a análise de dados e processos de tomada de

decisão, bem como otimizar a alocação dos recursos. Ao automatizar tarefas repetitivas, a IA

pode diminuir o tempo humano despendido, permitindo que o servidor foque em atividades

complexas e de alto valor, que exigem um raciocínio mais sutil, criativo e estratégico (Bullock

et al., 2022). No mesmo sentido, pode-se nomear esses algoritmos como “sistemas de decisão

automatizados” (ou ADS, automated decision systems, na sigla original), pois se referem a

sistemas computadorizados que analisam dados, avaliam padrões ou sinais e geram decisões

ou ações usando algoritmos, modelos estatísticos e regras pré-estabelecidas (Floridi et al.,

2018).

Além disso, a IA tem o potencial de melhorar a qualidade e a acessibilidade de

serviços públicos. Com chatbots e assistentes virtuais, permite-se serviços mais

personalizados ao cidadão, enquanto as análises preditivas da IA podem ajudar a identificar e

atender às necessidades da sociedade de forma proativa. Esses aprimoramentos, se bem

conduzidos, podem melhorar a experiência do cidadão e aumentar a confiança nos serviços

públicos prestados (Aoki, 2019). No entanto, junto com os benefícios, também emergem

questionamentos como os impactos na capacidade gerencial do setor público, por exemplo

(Bullock, 2019). A consequência é uma mudança nas operações na administração pública

(Newman et al., 2022).

Neste trabalho a abordagem para relacionar a interação entre IA e Burocracia será a

teoria de sistemas de cibernética, que conforme explorada por Juan Antonio Pérez López, é

um framework analítico que se concentra na compreensão dos sistemas, particularmente

organizações, como entidades reguladas por mecanismos de feedback que visam manter a

estabilidade e promover a adaptação ao ambiente (LÓPEZ, 1991). A cibernética, como campo

de estudo, preocupa-se com a regulação e controle de sistemas por meio de feedback e

adaptação (WIENER, 1948). No âmbito organizacional, isso se traduz na capacidade de uma

organização de se auto-regular e adaptar às mudanças ambientais, preservando sua identidade



e alcançando seus objetivos. As organizações são vistas como sistemas abertos em constante

interação com seu ambiente, onde a tomada de decisão e a coordenação de atividades são

cruciais para a eficácia organizacional.

A análise será guiada pela perspectiva da Ética das Virtudes. Optou-se por essa

corrente ética porque, diante de ferramentas tão disruptivas a serem implementadas, corre-se o

risco de, ao buscar melhoria de eficiência sem limites, perca-se de vista o desenvolvimento e

dignidade humana anexos a todo empreendimento humano. A Ética das Virtudes oferece

ênfase no desenvolvimento do caráter e na promoção da excelência moral, também uma

estrutura para cultivar líderes e colaboradores que são não apenas tecnicamente competentes,

mas moralmente autônomos. Isso significa formar indivíduos capazes de tomar decisões

éticas em ambientes complexos, com vistas ao bem comum. No âmbito da tomada de decisão,

é a corrente ética que elucida as virtudes e capacidades necessárias para se fazer julgamentos

prudentes, muito necessário já que as ferramentas tecnológicas que estão sendo desenvolvidas

para participar das organizações são avançadas a ponto de necessitarem uma abordagem de

Sabedoria prática (phronesis) no seu uso, a qual é a virtude onde se formula o juízo de

adequação da decisão à cada situação (Sison e Ferrero, 2015). Outro aspecto é que, segundo

Aristóteles (1973), a ação é boa se o desejo racional e sensível está inserido na ordem da

razão e na ordem do amor através das virtudes, o que se mostra especialmente relevante na

separação dos interesses puramente institucionais e particulares para uma visão holística do

que é bom para a comunidade em geral e que contribui para o bem comum.

Em suma, a interseção entre a Inteligência Artificial (IA), burocracia e a teoria de

sistemas de cibernética, observada sob a perspectiva da Ética das Virtudes, propicia uma

fundamentação teórica para abordar os desafios emergentes nesse campo. Essa articulação

oferece um arcabouço importante nas discussões atuais sobre a implementação da IA em

sistemas burocráticos. Com a perspectiva ética, enfatiza a importância de alinhar as inovações

tecnológicas com valores humanos fundamentais, promovendo o bem comum e garantindo

que os avanços em IA sejam utilizados respeitando a dignidade humana e fomentando o

desenvolvimento moral e social.



3- METODOLOGIA

A pesquisa a ser realizada consistirá em um estudo teórico, de abordagem qualitativa e

método de pesquisa bibliográfica com a finalidade exploratória e descritiva. Considerando os

temas Burocracia; Inteligência Artificial na Administração Pública e Ética das Virtudes, a

coleta de dados será feita por meio de fontes primárias e secundárias, valendo-se de pesquisa

bibliográfica de notórias obras nacionais e internacionais, bem como teses, dissertações e

artigos científicos.

A pesquisa visa explorar a integração da Inteligência Artificial (IA) na burocracia e

administração pública tendo as seguintes hipóteses de pesquisa: A IA pode reduzir

significativamente o 'red tape' burocrático ao automatizar processos decisórios e operacionais,

aumentando a eficiência organizacional, entretanto, a integração oferece riscos e desafios na

perspectiva organizacional e da Ética das Virtudes, riscos como: (1) Adaptações estruturais e

culturais, devido à natureza disruptiva da nova tecnologia; (2) Aumento de concentração de

poder/decisão e dependência dos sistemas automatizados; (3) Diminuição da capacidade

crítica e de julgamento humano nas decisões, resultando em uma perda de responsabilidades e

competências; (4) Aumento da disfunção burocrática de despersonalização de funcionários e

usuários.

Para o desenvolvimento da investigação, utilizar-se-á de busca sistematizada, por ser

uma alternativa para o estudo do estado da arte neste campo, visto que é um método para

avaliar estudos anteriores, considerando o número crescente de publicações

(Mendes-Da-Silva, 2019), e por oferecer diretrizes sistematizadas para coletar e sintetizar

pesquisas a fim de identificar gaps no conhecimento, relacionar variáveis e explorar

evidências coletivas (Snyder, 2019).



4- CRONOGRAMA

ATIVIDADES - 1 ANO A S O N D J F M A M J J

Encontros com o orientador x x x x x x x x x x x

Revisão Bibliográfica x x x x x x x x x x x x

Aulas x x x x x x x x x

Redação do Projeto x x x x x x x x x

Revisão formatação/ortografia x x

Qualificação x

ATIVIDADES - 2 ANO A S O N D J F M A M J J

Encontros com o orientador x x x x x x x x x x

Revisão Bibliográfica x x x x x x x x x

Redação do Capítulo I x x x

Revisão x

Redação do Capítulo II x x x

Revisão x

Redação do Capítulo III x x x

Revisão x x

Redação da Introdução/Conclusão x x x

Pré-banca da Dissertação x

Defesa da Dissertação x
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